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ESTAOO DO CEARÁ 

MENSAGEM n 0 6.555- F , de oZ de j o ^ U o 
Extraordinária da Assembléia Legislativa. 

de 2002, de Convocação 

Senhor Presidente, 

No período normal de funcionamento da augusta Assembléia 
Legislativa, foram submetidos à deliberação do Poder Legislativo, por meio de suas 
respectivas Mensagens, vános projetos de leis versando sobre matérias de importante 
significado e de grande interesse púbbco No entanto, algumas proposições só agora 
podem ser encaminhadas 

Assim sendo, tenho a honra de dirigjr-me a Vossa Excelência para, 
nos termos do Art 47, §§ 5° e 6°, combinados com o Art 88, inciso XX, todos da 
Constituição Estadual, convocar extraordinariamente essa Augusta Assembléia, no 
período de 4 a 14 de julho de 2002, a fim de apreciar as maténas a seguir enumeradas, com 
as respectivas justificativas, e encaminhadas em anexo, todas urgentes e de relevante 
mteresse público 

a) o Projeto de Lei, em anexo, que promove a revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos civis do Poder 
Executivo, das Autarquias e das Fundações Públicas estaduais, 
e dos militares estaduais e dá outras providências. 

Dentro de uma politica financeira responsável, atento às 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal em vigor, mas 
preocupado com a melhona das condições oferecidas aos servidores 
públicos estaduais, responsáveis pela boa qualidade do serviço 
prestado à população, o Governo do Estado apresenta uma 
proposta de revisão geral da remuneração dos servidores condizente 
com as limitadas possibilidades financeiras do Tesouro 

A revisão geral proposta é medida de vanguarda no pais e 
atende ao disposto no art 37, inc X, da Constituição Federal, 
sendo baseada em índice indistinto para todas as categorias, no caso 
o índice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de 
Pesquisas Económicas - IPC/FIPE, cujo acumulado nos últimos 
doze meses alcança o percentual de 6,32% 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Josó Wellington Landim 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
NESTA 

IÍL. 
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A preocupação com a manutenção do pagamento em dia do 
funcionalismo púbbco não pode ser afastada do bom gerenciamento 
administrativo, que se mostra incompatível com revisão geral 
baseada em índice que traduza percentual mais elevado, acima da 
real capacidade de desembolso dos cofres estaduais 

O projeto trata também de fixar em R$ 235,00 e em R$ 
8 293,00 os valores, respectivamente, da menor e da maior 
remuneração paga pelo Estado 

Dispõe, ainda, sobre medidas especificas, sendo 
( i ) - uma voltada para os Defensores Públicos do Estado, com a 
incorporação do abono concedido através da Lei n 12 541, de 27 
de dezembro de 1995, ao valor da Gratificação de Atividade de 
Defensoria Pública - GAD, própna da carreira, incidindo o índice 
único de revisão geral sobre o valor do somatório, 
( i i ) - outra, tendo como beneficiános os Delegados de Policia de 
carreira, prevê correçâo de distorção existente no valor do 
vencimento-base da carreira, o que é feito nos valores indicados no 
Anexo V, que leva em conta a necessána compensação com o 
índice único de revisão geral da remuneração previsto no projeto, 
( in ) - finalmente outra, que está voltada para os servidores das 
extmtas Fundações FEBEMCE e FAS, os quais passam a ser 
enquadrados, sem redução venctmental, nas tabelas vencimentais 
dos cargos de carreira dos Grupos Ocupacionais a que pertencem, 
integrantes do Quadro I do Poder Executivo, observando-se, no 
enquadramento, o valor de vencimento-base mais próximo do atual 

b) o Projeto de Lei, em anexo, que autoriza a 
Administração Pública Estadual a instalar e manter 
restaurante popular, localizado no centro da Capital do Estado, 
para oferta de refeições a pessoas carentes e dá outras 
providências. 

A medida visa proporcionar o atendimento de necessidade 
básica alimentar de pessoas carentes, mediante a oferta de refeições 
de boa qualidade a preço subsidiado pelo Estado 

O restaurante popular deverá ser instalado no local onde 
atualmente funciona o restaurante do Serviço Social do Comércio -
SESC, por ser localizado no Centro de Fortaleza e comportar o 
atendimento de cerca de mil e quinhentas pessoas, a cada período 
de refeição f] 
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Prevê-se que a população beneficiada com a proposta será 
justamente a mais necessitada, tais como aposentados e pensionistas 
que vão ao Centro receber seus pequenos valores ou saldar 
compromissos, pessoas desempregadas em busca de novas 
ocupações e outras pessoas pobres 

c) o Projeto de Lei em anexo, que cria o cargo de direção 
e assessoramento superior, de provimento em comissão, de 
Vke-Presidente da Comissão Central de Concorrências, qne 
funciona junto à Procuradona-Geral do Estado. 

A Comissão Central de Concorrências, criada pelo art 37 da 
Lei n0 10 880, de 29 de dezembro de 1983, regulamentada pelo 
Decreto n0 16 397, de 15 de fevereiro de 1984, tem como membro 
nato, na sua Presidência, o Procurador-Geral do Estado, que é 
substituído pelo Vice-Presidente 

Justifica-se o projeto, considerando que as diversas 
atribuições conferidas ao Procurador-Geral do Estado nos termos 
da Lei Complementar n0 2, de 24 de maio de 1994, no mais das 
vezes, impedem a sua efetiva participação nas sessões promovidas 
pela Comissão Central de Concorrências, que atua em favor de toda 
a Administração Estadual, sendo substituído pelo Vice-Presidente 

Sucede, que o Vice-Presidente da Comissão Central de 
Concorrências percebe atualmente apenas uma gratificação pela 
execução de trabalho relevante, técnico ou científico, 
correspondente à simbologia DNS-3 

Assim, dadas as relevantes funções exercidas pelo Vice-
Presidente da Comissão Central de Concorrência, que além do 
exercício das atnbuições que lhe são próprias, atua também, 
continuamente, na Presidência da mencionada Comissão, tem-se 
como pertinente o projeto que ora se apresenta 

d) o Projeto de Lei em anexo, que autoriza a 
Administração Pública Estadual a transferir para o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC a gestão do 
equipamento denominado Hotel Escola de Guaramiranga e 
outras providências. 

da. À "z r" 
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Pela proposta, a Administração Estadual poderá transferir 
para o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, 
serviço social autónomo, através de sua administração regional no 
Ceará, a gestão do equipamento denominado Hotel Escola de 
Guaramiranga, correspondente ao imóvel onde antigamente 
funcionou a residência de veraneio do Governador, com o fim de 
que sejam implementadas e desenvolvidas atividades relativas à 
formação de mão-de-obra especializada no ramo de turismo e 
hotelaria, funcionando como Hotel e Escola de Tunsmo e Hotelaria 
do Ceará 

Trata-se de medida importante, que proporcionará o 
funcionamento de escola de formação de mão-de-obra especializada 
nas áreas de tunsmo e hotelaria, contribuindo para a intenorização 
do turismo e para a oferta de trabalho qualificado 

Como se sabe, o SENAC é uma entidade sem fins lucrativos, 
sendo serviço social autónomo, ou seja, entidade cuja função 
precípua é colaborar com a administração púbhca, nas esferas 
federal, estadual e municipal Sendo o SENAC especializado em 
formação profissional, decerto poderá incrementar e desenvolver o 
Hotel Escola do Estado, que não vem funcionando de forma 
adequada até pela falta de órgão voltado para tal fim na estrutura 
administrativa estadual 

A transferência prevista será por um período de 10 (dez) 
anos, renovável, e abrange o citado imóvel com todas as suas 
construções e benfeitorias, bem como móveis, obras de arte e 
utensílios que venham a ser relacionados no contrato respectivo, 
podendo o SENAC realizar e executar todas as obras de infra-
estrutura, reformas e melhoramentos necessários à ampliação fisica 
do equipamento, visando alcançar o objetivo previsto nesta Lei, 
segundo projetos previamente aprovados pelo Estado 

Ao celebrar o contrato com o Estado, o SENAC assumirá 
todas as despesas e custos relativos à administração, melusive 
despesa com o pessoal utilizado nos serviços do hotel e atividades 
da Escola de Tunsmo e Hotelana, fazendo jus às receitas 
decorrentes da exploração do equipamento, restituindo-o, ao final 
do período de gestão, livre de compromissos financeiros 

e) o Projeto Lei Complementar junto, autoriza a concessão 
de pensão provisória às viúvas e demais dependentes dç 
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servidores públicos estaduais, contribuintes do SUPSEC e d i 
outras providências. 

Pela proposição, o Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído 
pela Lei Complementar n 12, de 23 de junho de 1999, e pela Lei 
Complementar n 21, de 29 de junho de 2000, concederá, em 
caráter precário, de exame superficial, pensão provisória aos 
dependentes do segurado falecido, até que a pensão definitiva tenha 
o seu valor definido e a sua regularidade reconhecida, ou negada, 
pelos órgãos competentes 

A pensão provisória corresponderá ao percentual de 80% 
(oitenta por cento) do valor da última remuneração normal do 
segurado falecido e será rateada entre os seus beneficiários 

Como se venfica, a medida é das mais proveitosas para os 
servidores públicos e seus familiares, pois soluciona o problema da 
longa espera pela finalização do processo administrativo de exame 
da regularidade da concessão da pensão previdenciária para os 
beneficiários de servidor falecido 

A concessão da pensão provisóna será feita com agilidade, 
pois reclama exame apenas superficial de cada caso, fazendo-se os 
ajustes devidos, postenormente, à medida que o processo 
administrativo paralelamente evolui 

Trata-se de providência de grande alcance social, 
constituindo grande conquista para os servidores e seus familiares 

Certo de contar com o apoio de Vossa Excelência, que adotará as medidas 
necessánas decorrentes desta mensagem, renovo protestos de elevado apreço e distinguida 
consideração, extensivos aos seus dignos Pares 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
02 de j o Iko de 2002. 

Benedito Clayton Veras Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTA 

Autoriza a concessão de pensão 
provisória às viúvas e demais dependentes de 
servidores públicos estaduais, contribuintes do 
SUPSEC e dá outras providências. 

Art. 1 f i . O Sistema Único de Previdência Soaal dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, instituído pela Lei Complementar n 12, de 23 de junho de 1999, e pela Lei 
Complementar n 21, de 29 de junho de 2000, concederá, em caráter precáno, de 
exame superficial, pensão provisória aos dependentes do segurado falecido, até que a 
pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regulandade reconhecida, ou 
negada, pelos órgãos competentes 

§ 1 o - A pensão provisóna corresponderá ao percentual de 80% (oitenta por 
cento) do valor da última remuneração normal do segurado falecido, considerando-se 
remuneração normal o valor do subsídio, dos vencimentos, dos soldos ou dos 
proventos do membro de Poder, agente público, militar estadual ou servidor falecidos, 
respeitado o teto remuneratóno aplicável 

§ 2° - A pensão provisóna será rateada entre os beneficiários mscntos do 
segurado falecido, em relação aos quais a Administração Pública entenda haver 
verossimilhança do direito 

§ 3° - A situação do cônjuge supérstite, enquanto no estado de viuvez, e a dos 
filhos menores independe de inscrição e goza de verossimilhança do direito 

§ 4 o - O rateio da pensão provisóna poderá ser alterado, conforme algum 
equívoco venha a ser constatado pela Administração Pública, fazendo-se as devidas 
compensações 

Art 2 9. O valor da pensão provisóna indevidamente paga deverá ser restituído 
ao Estado por quem indevidamente a requereu e aufenu, fazendo-se a msenção na 
dívida ativa no caso de resistência à devolução, para os devidos fins de cobrança 

Art 3° . Cessará a pensão provisória tão logo seja concedida, ou negada, a 
definitiva, adotando a Administração Pública as medidas necessánas ao correto ajuste 
da situação final encontrada, com as compensações e cobranças devidas, observado 
o disposto no artigo antenor 

Art 4 a . A concessão de pensão provisóna não gera direito adquindo, dado o 
caráter provisório e precário do benefício 
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Art 5 o-. O art 14 da Lei Complementar n 13, de 20 de julKo 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 14 O Sistema de Previdência Parlamentar, enquanto não for 
constituído ente jurídico para esse fim, será gendo pela Presidência da 
Assembléia Legislativa ou pelo órgão que esta designar, cabendo-lhe o 
planejamento, a coordenação, a execução, a supervisão e o controle das 
atividades do sistema 

Parágrafo único O gestor do Ststema de Previdência Parlamentar 
ordenará, anualmente, auditona interna e requisitará auditona externa anual para 
aferição da regulandade das contnbuições e preservação do equilíbno atuanal, 
ficando á disposição dos demais Poderes, inclusive para efeito de auditona pela 
Secretána da Fazenda, e do Tnbunai de Contas do Estado todos os dados 
relativos ao sistema" 

Art G9. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contráno 
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Mensagem n 0 6 555-E 
Matéria: Autoriza a concessão de pensão provisória às viuvas e demais 

dependentes de servidores públicos estaduais, contnbumtes do SUPSEC 
e dá outras providências / , 

PARECER IM0 L0U98/2002I 

O Excelentíssimo Sr Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem 

n 0 6 555, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, visando autonzação legislativa para a 

concessão de pensão provisóna às viúvas e demais dependentes de servidores públicos 

estaduais, contnbumtes do SUPSEC 

2 Justificando a proposição, o Chefe do Poder Executivo esclarece que 

"Como se verifica, a medida é das mais proveitosas para os servidores 

púbhcos e seus familiares, pois soluciona o problema da longa espera pela 

finalização do processo administrativo de exame da regularidade da concessão 

da pensão previdenciária para os beneficiários de servidor falecido 

A concessão da pensão provisória será feita com agilidade, pois reclama 

exame apenas superficial de cada caso, fazendo-se ao ajustes devidos, 

posteriormente, à medida que o processo administrativo paralelamente evolui 

Trata-se de providência de grande alcance social, constituindo grande 

conquista para os servidores e seus familiares 

I I 

3 Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a apresentação 

do projeto de lei em exame, está a cumpnr o Art 60, § 2 o , c, da Constituição do Estado do 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n 0 6 555-E 
Matéria* Autoriza a concessão de pensão provisória as viuvas e dentai'! 

dependentes de servidores públicos estaduais, contribuintes do SUPSEC, 
e dá outras providências %*E55 

Ceará, segundo o qual a disciplina de pessoal da Administração dn 

fundacional de qualquer dos Poderes, desde que envolva regras gerais - a exemplo da 

proposição em foco, que traía de regras do Sistema Único de Previdência do Estado -, ou 

seja, regime jurídico, depende de lei de iniciativa do Governador 

4 No mérito, e quanto aos Arts. I o a 4° da proposição, não visualizamos 

nenhuma irregularidade jurídica, desde que a lei na qual se converta a proposição em estudo 

seja aplicada exclusivamente para as concessões de pensões por óbitos ocomdos após a 

publicação dessa lei, pois, para as concessões por óbitos antenores, já existe disciplina 

definida pela Lei Complementar n 0 24, de 13 de novembro de 2000, a qual, em seu Art 7o, 

estabelece que, decidindo a Administração Pública estadual pela concessão da pensão, fará 

publicar o Ato de pensão, para fins de implantação a partir da data em que seja devida, 

submetendo-o somente após à apreciação do Tnbunai de Contas do Estado 

5 Em outras palavras, a citada Lei Complementar n 0 24, de 2000, prevê a 

implantação da pensão pela autondade competente - implantação essa em seu valor integral, 

pois não se refere a valores provisórios menores -, para somente após ser o Ato de pensão 

apreciado pelo TCE Foi a fórmula então visualizada para evitar que os beneficiános ficassem 

sem sustento enquanto tramitasse o respectivo processo dc pensionamento Se essa fórmula 

não foi aplicada, deve-se não à falta de previsão legal benéfica, mas a uma conduta 

administrativa específica, não conducente à finalidade legal 

6 Assim sendo, a eventual lei na qual seja transformado o projeto em tela, 

somente poderá disciplinar as concessões de pensões por óbitos a ela postenores, devendo as 

pensões por óbitos anteriores ser pagas na forma da Lei Complementar n 0 24, de 2000, no 

valor integral que percebia o servidor ou o aposentado 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n 0 6 555-E 
Matéria: Autoriza a concessão de pensão provisória as viuvas e demais 

dependentes de servidores públicos estaduais, contribuintes do SUPSEC. 
e dá outras providências 

7 Aliás, de outra forma não podena ser, desde que a lei não pode retroagir para 

disciplinar de forma prejudicial 

8 Por fim, quanto ao disposto no Art. 5° do projeto. não constatamos vício 

formal, embora o seu conteúdo se refira ao Sistema de Previdência dos Deputados Estaduais, 

porquanto o preceito proposto dispõe exclusivamente sobre a gestão do Sistema, que hoje 

encontra-se sob a responsabilidade da Secretána da Fazenda, na forma do Art 14 da Lei 

Complementam0 13, de 20 dejulho de 1999 

9 Portanto, para a alteração de uma atnbuição do Poder Executivo, urge a 

iniciativa legislativa desse Poder, sob pena de ofensa ao pnncípio constitucional da separação 

das funções do Poder Aliás, a própna definição da SEFAZ como órgão gestor do Sistema de 

Previdência dos Parlamentares, já transgrediu esse pnncípio, pois uma lei complementar de 

iniciativa dos Deputados Estaduais não podena ter imposto essa atnbuição ao Poder 

Executivo A alteração em exame comge essa inconstitucionalidade 

10 Porém, o conteúdo do Art 5o do projeto encontra-se parcialmente 

inadmissível, ao pretender que fique à disposição da Secretána da Fazenda, para efeito de 

auditona, todos os dados relativos ao Sistema de Previdência Parlamentar 

11 Nos contornos constitucionais (Art 70 da CF/88 e Art 76 da CE/89), a 

fiscalização orçamentána, financeira, contábil, patnmomal e operacional do Poder 

Legislativo, será exercida pelo Tnbunai de Contas do Estado e por auditona interna, mas 

jamais por órgão do Poder Executivo, no caso a Secretána da Fazenda, mesmo que seja essa o 

órgão arrecadador Essa é a regra para todos os Poderes 

N 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 
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Mensagem n 0 6 555-E 
Maténa: Autoriza a concessão de pensão provisória às viúvas e demais 

dependentes de servidores públicos estaduais, contribuintes do SUPSEC, 
e dá outras providências 

12 Assim sendo, a mencionada previsão do Art 5o do projeto deve ser 

eliminada, sob pena de ofensa ao pnncípio da separação dos Poderes, e ao Art 76, III, da 

Carta Estadual 

I I I 

13 Face o exposto, e na forma declinada no parecer, posicionamo-nos pela 

admissibilidade jurídica dos Arts. 1° a 4° da proposição, e pela inadmissibilidade 

jurídica de seu A r t 5°, salvo supressão do defeito jurídico nele existente 

14 É o nosso parecer, à consideração da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

08 dejulhode 2002. 

(/WuM 
Fqmandí) Antonio Cosia de Oliveira 

Procurador 
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EMENDA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 . 

Estende a concessão dos benefícios 
previdenciários aos dependentes de segurados 
homossexuais e dá outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art I o . Ficam acrescidos os artigos 6o, T e 8o ao Projeto de Lei que autoriza a 

concessão de pensão provisória às viúvas e demais dependentes de servidores 

públicos estaduais contnbumtes do SUPSEC, com o seguinte teor 

Art 6o. Equipara-se à condição de Companheiro ou Companheira de 

que trata o artigo 6o, inciso I , da Lei Complementar n0 12/99 os parceiros do 

mesmo sexo que mantenham relacionamento de união estável, aphcando-se 

para a configuração da umão estável, no que couber, os preceitos legais 

incidentes sobre a união estável entre parceiros de sexos diferentes. 

Art. 7o. Fica garantida aos servidores públicos estaduais, para fins de 

benefícios previdenciários, a averbação da condição de parceiros do mesmo 

sexo junto á autoridade competente, com o objetivo de assegurar os direitos e 

evitar o desamparo e a discnminação em virtude da onentação sexual 



Art 8°. O companheiro ou companheira supérstite homossexual faz jus 

à pensão provisóna prevista nesta Lei Complementar 

Art 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas 

as disposições que a contranem 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO CEARÁ, em 4 de julho de 2002. 

Q&oc^y \AA3 

Deputado Estadual Artur Bruno 
Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores. 



JUSTIFICATIVA 

O discurso da existência da Democracia Sexual no Brasil não passa de 

uma falácia Inobstante a Constituição Federal estipular como um dos seus 

pnncípios jurídico - constitucionais a proibição de discriminação por motivos 

de opção sexual, na prática tal norma fundamental não tem obtido a eficácia 

social plena 

Assim, em face desta realidade, que é de toda incompatível com os 

padrões modernos da civilização humana, na qual a dignidade sexual de cada 

pessoa deve ser respeitada como substrato intangível e irredutível da 

personalidade humana, é que surge este projeto no sentido de assegurar os 

direitos, impedir as injustiças e repelir o desamparo dos parceiros cms do 

mesmo sexo 

Desta feita, é percuciente a ponderação da Justiça Federal da 4a Região, 

profenda em sede de Ação Civil Pública interposta pelo Mimsténo Público 

Federal 

"Taís prolegômenos têm por escopo afastar a argumentação simplista 

utilizada pela autarquia de que a Constituição estaria a excluir os 

homossexuais, quando explicita que a 'união estável' a que o Estado há de dar 

guanda é entre um homem e uma mulher Pretender que a enunciação 

constante no texto significaria a exclusão de reconhecimento da convivência 



entre homossexuais é simplesmente asseverar qne a Lei Maior do Brasd 

sacramentou nmpreeoneeito ÉfazêDla pequena demais É , ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

das opuuões em contráno, pensar pequeno demais E, se, ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ , admitíssemos que, íamentaveímente, consagrouDse 

uma discrimmação odiosa, não cahe ao Judiciário outra coisa senão buscar, 

por via de interpretação, adaptaráleiareahdadefatica,outorgando-íhe toda 

eficácia de amphtude que se pretende no sentido de se construir uma 

sociedade hvre,justaesohdáría Omtérprete não pode jamms partir do 

pressupostodequeaíeiémá,e,mmto menos, convencido da perversidade do 

texto, asseverar que assim mesmo deve ela ser cumpndas 

Com efeíto,deveDseentender comoparcenacivd do mesmo sexo as 

relações permanentes entre pessoas do mesmo sexo, baseadas num 

compromisso mútuo, laços famihareseanuzades duradouras como parte do 

ciclo vital de todo ser humano É megável que tal espécie de convivência 

satisfaz as suas necessidades emocionais fundamentais, provendoasegurança 

e o aconchego nas horas críticas dos vános momentos da vidâ  melusive 

duranteavelhice 

Não se pode olvidar, ademais, que o critêno fundamental para o 

usufinto do beneficio previdenciáno no atual ordenamento jurídico brasdeiro 

ê acomprovação dadependênciaeconônuca do seguradoparacom o seu 

dependenteenãoaonentação sexual por ele escolhida Neste enfoque,oque 
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visa este projeto é fazer a 'integração do conceito de companheiro frente a 

Previdência Social, para que o homossexual que comprovadamente vive em 

dependência de outro possa ter amparo previsto em lei exatamente para que a 

pessoa que perde sua fonte de subsistência com a morte do segurado não fique 

relegada a miséria' 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO CEARÁ. 

Fortaleza, em 04 de Julho de 2002 

Deputado Estadual Artur Bruno 
Vice-Líder do PT 



ASSEMBtOA fc^P* N~ 0 ^ 
LÉGÍSLATIVA 

& C A f t f t 6 t t V O V O 

EMENDA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 

Estabelece a retroatmdade da pensão 
provisória para os processos já em 

tramitação 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art I o Fica acrescido o § 5o ao artigo 1° do Projeto de Lei Complementar n 0 , 
que autoriza a concessão de pensão provisóna às viuvas e demais dependentes 
de servidores estaduais, contnbumtes do SUPSEC, nos seguintes termos 

§ 5o - A pensão provisóna prevista neste artigo retroagirá para 
alcançar todos os processos já em tramitação, beneficiando as 
viúvas e demais dependentes de segurados 

Art 2o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
todas as disposições que a contranem 

SALA DAS SESSÕES ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, EM 10 DE JULHO DE 2002. 

uo 
Deputado Estadual Artur Bruno 

Vice-Líder do PT. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

* C A S * D O P O V O 

JUSTIFICATIVA 

O pnncípio basilar de qualquer ordenamento jurídico-constitucional é 

que a lei nunca poderá retroagir para prejudicar as situações já ocomdas 

Entretanto, é de toda obviedade que, se for para beneficiar as pessoas já 

sujeitas a relações antenores, a lei poderá retroagir 

Assim sendo, pode-se dizer que o objetivo desta emenda aditiva é 

justamente beneficiar as viúvas e todos os dependentes de segurados que já 

estejam discutindo o benefício previ dencián o de pensão provisória decorrente 

do falecimento do respectivo segurado 

Deputado Estadual Artur Bruno 

Vice-Líder do PT. 
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LEGISLATIVA 
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ASSEMBLEIA 
C I A • A 

LEGISLATIVA 
â CACA DO POVO 

R E D A Ç Ã O F I N A L D A M E N S A G E M N " 6.555-E 

Auton/.a a concessão dc pensão provisória às viúvas e 
demais dependentes dc servidores públicos estaduais, 
contribuintes do SUPSEC c dá outras providencias. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art . I o . O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceara - SUPSEC. instituído pela Lei 
Complementar n 0 12 de 23 dejunho de 1999. e pela Lei Complementar n 0 21. de 29 dc junho de 
2000. concedera, cm carater precário, de exame superficial, pensão provisória aos dependentes do 
segurado falecido, até que a pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regularidade 
reconhecida, ou negada, pelos órgãos competentes 

I o . A pensão provisória corresponderá ao percentual dc 80% (oitenta por cento) do valor 
da última remuneração normal do segurado falecido, considerando-se remuneração normal o valor do 
subsídio, dos vencimentos, dos soldos ou dos proventos do membro dc Poder, agente público, militar 
estadual ou servidor falecidos, respeitado o teto remuneratório aplicável 

G 2 o . A pensão provisória sera rateada entre os beneficiários inscritos do segurado talecido. 
em relação aos quais a Administração Pública entenda haver verossimilhança do direilo 

G 3 o . A situação do cônjuge supérstite. enquanto no estado de viuvez e a dos filhos 
menores independe de inscrição c goza de verossimilhança do direito 

íj 4 o . O rateio da pensão provisória poderá ser alterado, conlorme algum equivoco venha a 
ser constatado pela Administração Pública, fazendo-se as devidas compensações 

§ 5" A pensão provisória prevista neste artigo retroagirá para alcançar lodos os processos 
já cm tramitação, beneficiando as viuvas e demais dependentes dc segurados que não lenham tido seus 
atos publicados 

Art . 2 0 .0 valor da pensão provisória indevidamente paga devera ser restituído ao Estado 
por quem indevidamente a requereu e auferiu faze ndo-se a inscrição na divida ativa no caso de 
resistência a devolução para os devidos fins de cobrança 

Art . 3 o . Cessará a pensão provisória tão logo seja concedida, ou negada a dcfiniuva. 
adotando a Administração Pública as medidas necessárias ao correto ajuste da situação final 
encontrada com as compensações e cobranças devidas, observado o disposto no artigo anterior 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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Tel (O-XX-85) 277 2500 - Fax (O-XX-85) 277 2753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A CASA DO DOVO 

Ar t . 4 o . A concessão de pensão provisória não gera direito adquirido, dado o carater 
provisório c precário do benefício 

Ar t . 5 o . Esta Lei Complementar entrará em vigor na data dc sua publicação revogadas as 
disposições em contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza 
12de|ulho dc 2002 

/ M S Y ' PRESIDENTE 

RELATOR 
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' x ^ y LEI COMPLEMENTAR NQ 31, de 05.08. 
^ E 0 ^ 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DOIS 

Autoriza a concessão de pensão provisória às viúvas c 
demais dependentes dc servidores públicos estaduais, 
contribuintes do SUPSEC c dá outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

o 

c 

Art. I o . O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis c Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. instituído pela Lei 
Complementar n 0 12. de 23 de junho de 1999, e pela Lei Complementar n 0 21. de 29 de junho de 
2000. concedera, em carater precano, de exame superficial, pensão provisória aos dependentes do 
segurado falecido, até que a pensão definitiva tenha o seu valor definido c a sua regularidade 
reconhecida, ou negada, pelos órgãos competentes 

§ I o . A pensão provisória correspondera ao percentual de 80% (oitenta por cento) do valor 
da ultima remuneração normal do segurado falecido, cons ide rand o-se remuneração normal o valor do 
subsídio, dos vencimentos, dos soldos ou dos proventos do membro de Poder, agente público, militar 
estadual ou servidor falecidos, respeitado o teto remuneratório aplicável 

§ 2 o. A pensão provisória será rateada entre os beneficiários inscritos do segurado falecido, 
cm relação aos quais a Administração Pública entenda haver verossimilhança do direito 

§ 3 o. A situação do cônjuge supérstite, enquanto no estado de viuvez, e a dos filhos 
menores independe de inscrição c goza de verossimilhança do direito 

§ 4 o. O rateio da pensão provisóna poderá ser alterado, conforme algum equívoco venha a 
ser constatado pela Administração Pública, fazendo-se as devidas compensações 

§ 5o A pensão provisóna prevista neste artigo retroagirá para alcançar todos os processos 
já cm tramitação, beneficiando as viúvas c demais dependentes de segurados que não tenham tido seus 
aios publicados 

Art. 2 0.0 valor da pensão provisória indevidamente paga deverá ser restituído ao Estado 
por quem indevidamente a requereu e auferiu, fazendo-se a msenção na dívida ativa no caso de 
resistência à devolução, para os devidos fins de cobrança 

Art. 3 o. Cessará a pensão provisória tão logo seja concedida, ou negada a definitiva, 
adoiando a Administração Pública as medidas necessárias ao correto ajuste da situação final 
encontrada, com as compensações e cobranças devidas, observado o disposto no artigo anterior 

Art. 4 o. A concessão de pensão provisória não gera direito adquirido, dado o caráter 
provisório e precário do benefício 

Art. 5o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrario 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em fortaleza. 
12 dc julho de 2002 

DEP WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
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